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Apresentação

O Mapa de Processos e Resultados é uma técnica de documentação

que fornece uma síntese descritiva do desenho e do funcionamento lógico

de programas e projetos públicos. Ela foi sistematizada por Paulo Jannuzzi

(2016) a partir de materiais de formação disseminados na esfera

internacional (International Program for Development Evaluation Training)

que ganhou escala com uma revisão feita pelos técnicos da Fundação João

Pinheiro, nos anos 2020, quando de sua aplicação no redesenho de

programas estaduais, em Minas Gerais (FJP, 2022).

Como parte do fortalecimento da capacidade de gestão, a cultura de

monitoramento e avaliação é central para ampliar a efetividade das políticas

públicas na medida em que fornece elementos para acompanhar os

arranjos e desenhos de implementação dos programas e projetos. A

técnica do MaPR é parte desta cultura e garante que os gestores possam

avaliar criticamente os arranjos lógicos de funcionamento dos programas

públicos. Como instrumento objetivo, rápido e que garante um exercício de

reflexão por parte dos técnicos e gestores, ele permite a organização visual

do contexto de implementação dos programas, os recursos necessários, as

atividades, produtos, resultados e impactos, além das condições externas

ao desenho que são importantes para a realização de todas as etapas do

funcionamento dos programas.

Como os estudos de implementação de programas e projetos sociais

têm mostrado, intervenções eficazes, eficientes e efetivas se assentam em

modelos viáveis de operação, em que as condições básicas para seu

funcionamento estejam asseguradas (pressupostos) e que haja coerência

lógica entre meios e fins para que, de fato, atendam a demanda social ou

mitiguem o problema que as originou.

Apesar de, à primeira vista, parecer simples, o MaPR não é nada trivial.

Ele é uma técnica capaz de traduzir a prática diária das políticas públicas

em objeto de reflexão dos gestores, criando condições para o eventual

redesenho e a descrição de novas iniciativas. O Mapa tem a potencialidade

de mudar a percepção da administração pública, pois incentiva a

capacidade de pensamento criativo originada na ponta da gestão

(Maranhão; Jannuzzi, 2025).

Este guia é, portanto, mais uma ferramenta disponibilizada a gestoras e

gestores e outros interessados que contribui com a compreensão da lógica

causal do funcionamento dos programas e projetos públicos. Se a política

pública é compreendida como uma “espiral de implementação” e não um
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ciclo fechado, com começo, meio e fim, como propõe o ciclo clássico de

políticas públicas, é fundamental entender seu desenho lógico a partir de

suas estratégias gerais de intervenção e suas táticas de implementação.

Boa leitura e bom trabalho!

As autoras e os autores.



Por que o MaPR é útil para os gestores?

O que é o Mapa de Processos
e Resultados?

1. É uma técnica de descrição do funcionamento lógico de um

programa ou projeto

2. Pressupõe uma cadeia causal, ou seja, uma articulação entre os

meios e fins do desenho do programa

3. Ao explicitar a lógica do programa, permite esboçar um quadro de

indicadores ou um plano de pesquisas de avaliação

A técnica do MaPR é um recurso metodológico para descrever o

desenho de um programa ou projeto público. Ao detalhar as conexões que

existem na lógica do programa, que ligam atividades, produtos (ou

entregas) e seus resultados e impactos, o MaPR torna-se um recurso

fundamental para desenhar um plano de avaliação e, com base neste

desenho, definir um sistema de indicadores que possibilitam avaliar a

intervenção antes (ex-ante), durante e depois de sua implementação (ex-

post). Assim, é uma ferramenta valiosa para especificação e pactuação de

planos de avaliação de programas e projetos, bem como para seu

monitoramento.

Ao apresentar de forma esquemática seus principais processos - da

alocação de recursos, execução de atividades, entrega de produtos e

produção de resultados e impactos, além do contexto e os condicionantes

para sua plena operação -, o MaPR evidencia mais claramente as

demandas de estudos e pesquisas necessárias para garantir um desenho

adequado para a intervenção programática e para seu monitoramento e

avaliação. Ajuda, inclusive, a justificar escolhas dos esforços de avaliação e

a interpretar os achados nas pesquisas, vinculando-os a uma narrativa mais

completa e articulada com a complexidade lógica do programa. Com isso,

as avaliações podem trazer insumos relevantes e instrumentais para

inovação e aprendizagem organizacional na gestão de programas.

Toda política, programa ou projeto, passa por fases ou etapas - não

lineares, mas iterativas – que se iniciam com a entrada de um problema

público na agenda governamental. No desenho, na implementação e na

apreciação dos efeitos do programa ou projeto requer-se informações

sobre seus aspectos e componentes críticos, explicitados no MaPR.
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Há certa inclinação, senão preferência, em monitorar e avaliar o mérito

de programas e projetos pelos seus impactos potenciais. Contudo, a

concretização de tais efeitos dependem de outras condições e

pressupostos que equipes do programa e projeto podem não conseguir

assegurar. Estes têm maior controle e responsabilidade sobre a entrega dos

produtos, de sua qualidade, da cobertura e foco do público atingido, da

observância da equidade e prontidão do atendimento; elementos

observáveis na visualização do Mapa. A qualidade meritória dos programas

e projetos deve, portanto, ser medida por meio destes elementos,

concentrando-se nas entregas e em seus resultados.























CONTEXTO:

Grande número de agricultores

rurais na região.

Potencial para

estabelecimento consórcios na

área de agricultura familiar.

Pobreza e vulnerabilidade das

famílias dos alunos.

RECURSOS:

Oferta regional de produção

de alimentos.

Legislação para compra de

alimentos da agricultura

familiar para merenda escolar.

Recursos assegurados para

compra alimentos.



ATIVIDADES:

Contratação anual da
produção dos alimentos.

Transporte e distribuição dos

alimentos nas escolas.

Supervisão nutricional da

oferta de alimentos nas
escolas.



PRODUTOS:

Merenda elaborada

diariamente nas escolas.

Alimentos comprados

regularmente da agricultura

familiar e das empresas

regionais de agricultores.

PRESSUPOSTOS:

Existência financiamento para

produtores rurais.



RESULTADOS:

Alunos melhor nutridos.

Renda e emprego derivados

da produção regional de

alimentos.

PRESSUPOSTOS:

Adesão dos alunos à dieta

alimentar da merenda.



IMPACTOS:

Melhoria nas condições de

segurança alimentar e do
desempenho escolar.

Desenvolvimento da cadeia

produtiva regional de

alimentos.

Fortalecimento do
consorciamento em outros

setores.





Exemplo de MaPR do Programa Água
para Todos

Como exemplo adicional, apresentamos o Mapa de Processos e

Resultados e o Programa Água para Todos (APT). O MaPR foi elaborado a

partir dos documentos normativos que os instituíram e/ou regulamentam

sua operação e textos que os analisaram.

Descrição do programa

O Água para Todos foi instituído com a finalidade de “promover a

universalização do acesso à água em áreas rurais para consumo humano e

para a produção agrícola e alimentar, visando ao pleno desenvolvimento

humano e à segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de

vulnerabilidade social” (BRASIL, 2011a, art. 1). Sua proposição se ancorou

nas experiências de construção de cisternas no semiárido brasileiro, tais

como o programa Um Milhão de Cisternas em domicílios rurais (P1MC),

promovido pela Articulação Semiárido Brasileiro (ASA), e outras iniciativas

então vinculadas às ações do programa Fome Zero desde 2003. Frente à

crescente escassez hídrica de fontes superficiais e subterrâneas,

vislumbrou-se a possibilidade de aproveitamento de água de chuva para

garantir o abastecimento domiciliar de água.

Com o Plano Brasil Sem Miséria, essas ações foram fortalecidas como

estratégia tanto para promover o acesso universal à água de famílias na

zona rural quanto para viabilizar a produção de alimentos e a criação de

pequenos animais. O programa teve início no semiárido da região Nordeste

e do norte de Minas Gerais e, gradativamente, se expandiu para municípios

com escassez hídrica fora do semiárido legal em vários estados, como

Amazonas, Goiás, Maranhão, Pará, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e

Tocantins. O semiárido brasileiro é uma área de 1,03 milhão de quilômetros

quadrados e reúne uma população de cerca de 27 milhões de pessoas

vivendo em 1.262 municípios de dez estados. Sua priorização no programa

decorre do fato de essa região ter, como principais características, o clima

seco e um regime de chuvas concentrado em poucos meses do ano, que

ocorre de forma irregular. Trata-se de um fenômeno cíclico, marcado por

um déficit hídrico permanente na região e por uma alta taxa de

evapotranspiração que, somados, resultam no fenômeno da seca.
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O público-alvo do programa se constituía de famílias inscritas no

Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal, com renda

mensal familiar per capita de até R$ 170,00 (junho de 2018), residentes na

zona rural e sem acesso à rede pública de abastecimento de água. As

“entregas” − ou produtos − do APT para essas famílias eram soluções

tecnológicas de provimento de água para consumo e/ou produção de

alimentos, como:

cisternas de consumo: reservatórios com capacidade para 16 mil

litros para captação de água pluvial destinada ao consumo humano;

cisternas de produção (sistemas de captação de água pluvial

destinada ao armazenamento de água para agricultores);

sistemas coletivos de abastecimento de água (sistemas de captação,

adução, tratamento quando necessário, reserva e distribuição de

água oriunda de corpos d’água, poços ou nascentes);

barreiros ou pequenas barragens (pequenas contenções para

captação de água da chuva que visam a suprir a carência de água

para produção agrícola e alimentar);

kits de irrigação (conjunto de utilitários – caixa d’água, bomba e

mangueira, entre outros) reunidos para a formação de um pequeno

sistema de irrigação, com capacidade para irrigar, por sistema de

gotejamento, uma área de 500 a 2 mil metros quadrados;

barragens subterrâneas (escavações até a rocha de valas cujas

paredes são forradas por lonas de plástico e, em seguida,

preenchidas com o solo retirado, de forma a reter as águas pluviais

sobre a rocha);

poços (obras de captação de água subterrânea feita com o emprego

de perfuratriz em um furo vertical).

Essas entregas eram feitas das atividades e entregas de vários

operadores, levando a diferentes expectativas de impacto social para o

público-alvo, da segurança alimentar à melhoria das condições de saúde e

geração de renda. Em uma das modalidades, seguindo a experiência

pioneira da década anterior, a ASA organizava mutirões para construção de

cisternas de alvenaria (ou placas) nas vilas rurais, envolvendo famílias e

pedreiros. Nessas oportunidades, realizavam-se atividades de

conscientização em direitos sociais e sobre o acesso a políticas públicas.

Na região Norte, para famílias residentes nas reservas extrativistas, o APT

também previa a instalação de esgotamento domiciliar por fossa, já que o

problema não era a escassez de água, mas o consumo de água de rios e

igarapés sem tratamento.

Como principais operadores, o programa teve o Ministério do

Desenvolvimento Social (MDS), o Ministério da Integração Nacional (MI), a

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba

(Codevasf), o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs), o

p. 10



Ministério do Meio Ambiente (MMA), a Fundação Nacional de Saúde

(Funasa), a Fundação Banco do Brasil (FBB), o Banco Nacional de

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), a Petrobras e a Articulação

no Semiárido Brasileiro (ASA). A principal fonte de recursos para a

execução do APT era o Orçamento Geral da União (OGU), por intermédio

de ações marcadas – e não “contingenciáveis” – do Plano Brasil sem

Miséria. O programa também contou com o apoio de órgãos da

administração federal indireta, que têm orçamento próprio, tais como a

Fundação Banco do Brasil e a Petrobras.

A partir dessas informações, segue o MaPR do Programa Água para

Todos.

Programa Água para Todos
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Mapa de Processos e Resultados - Água para Todos

CONTEXTO:

Semiárido e Regiões com

escassez de água para
consumo.

Famílias inscritas no Cadastro
Único residentes na zona rural.

RECURSOS:

Orçamento Federal (BSM)

Min. Integração

Min. Des. Social

Funasa

Recursos BNDES,FBB e

Petrobrás

Gov. Estaduais e municipais

ASA e org. Sociais



ATIVIDADES:

Levantamento e localização
de demanda social para o

programa

Estabelecimento de convênios

com estados, municípios e
organizações sociais
operadoras

Contratação de empresas,
pedreiros e outros agentes

Compra, distribuição e
instalação das cisternas e

sistemas de abastecimento

Mobilização social para
oficinas de capacitação

Realização de oficinas de
capacitação



PRODUTOS:

Cisternas de alvenaria

Cisternas de polietileno

Sistemas de captação de água
pluvial para agricultores

Sistemas coletivos de

abastecimento de corpos

d’água poços ou nascentes

Barreiros ou pequenas
barragens

Kits de irrigação

Barragens subterrâneas

Poços perfurados

Pedreiros e famílias
capacitados no uso e

manutenção



RESULTADOS:

Água suficiente armazenada
de boa qualidade para
consumo humano na estiagem

Água disponível para asseio,
limpeza e conforto domiciliar

Água disponível para
produção de alimentos e

criação de animais

Empregos nas atividades de

construção e manutenção das
cisternas

Maior acesso e conhecimento

de políticas públicas

PRESSUPOSTOS:

Regime anual e suficiente de

chuvas

Acesso a políticas sociais e de

inclusão produtiva

Adequação do tratamento da
água para consumo



IMPACTOS:

Segurança alimentar e
nutricional

Condições de salubridade do

domicílio

Riscos de enfermidades
decorrentes de baixo
consumo de água ou de água
insalubre

Geração de renda

Equidade e coesão social

Sustentabilidade ambiental



A estruturação do MaPR permite a constituição de um Mapa de

Indicadores como próxima etapa de um plano de monitoramento e

avaliação. É possível, ainda, elaborar um plano de pesquisas avaliativas

necessárias para acompanhar a implementação do programa e o alcance

dos seus resultados e impactos na sociedade. Mas este é assunto para um

outro curso!
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